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EPÍGRAFE

“O fim do Direito é a paz; o meio de atingi-lo, a luta. O Direito não é uma simples ideia, é força viva. Por isso a justiça sustenta, em uma das mãos, a balança, com que pesa o Direito, enquanto na outra segura a espada, por meio da qual se defende. A espada sem a balança é a força bruta, a balança sem a espada é a impotência do Direito. Uma completa a outra. O verdadeiro Estado de Direito só pode existir quando a justiça brandir a espada com a mesma habilidade com que manipula a balança”. (Rudolf Von Ihering).
RESUMO
O presente estudo tem como objetivo esclarecer questões referentes à aplicabilidade do inquérito policial, demonstrando como acontece a incomunicabilidade do preso no inquérito policial, trazendo à luz os posicionamentos doutrinários sobre a matéria, de modo a considerar as grandes correntes sobre o inquérito policial. O método de pesquisa utilizado foi o de revisão bibliográfica, configurado de forma dedutiva, ou seja, empregou-se um conceito geral para se chegar ao específico. Assim, essa pesquisa expõe todos os argumentos sobre a incomunicabilidade do preso no inquérito policial para observar os preceitos constitucionais e o direito à dignidade da pessoa humana.
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ABSTRACT
This study has as objective to show us all of the questions about police inquiry, besides it can be realized how it happens, the prisoner´s incommunicability during the police inquiry. It also show us the doctrinal positions on this subject, because of this way we consider great thinking about the police inquiry. To develop this research it is used the bibliographic review, as we can name os deductive method that is it was used a general subject to demonstrate one specific. So this research allow us to know all of arguments about prisoner´s incommunicability during the police inquiry, thus we can know constitutional precepts and the human person´s right to the dignity.
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1. INTRODUÇÃO 
Esta pesquisa dedica-se a esclarecer a questão da incomunicabilidade do indiciado preso no inquérito policial, tendo em vista os posicionamentos doutrinários sobre o tema. Busca-se, por meio dele, analisar em que grau atos produzidos durante a fase de investigação preliminar, ou seja, durante o procedimento do inquérito policial, podem, no âmbito do processo judicial, ser valorados 

O instituto da incomunicabilidade no Brasil, busca a preservação todas as provas apuradas no momento do inquérito policial. Sendo assim, tal medida tem como principal finalidade proibir que o acusado mantenha contato com comparsas ou cúmplices do crime realizado e até mesmo com parentes e amigos, a fim de que estes, sob orientação do acusado, não interfiram negativamente nas investigações.

Nesse ângulo, a aplicação da incomunicabilidade do acusado na fase do inquérito policial, trouxe maior segurança nas investigações por parte da polícia judiciária. É de sapiência, que o inquérito policial é procedimento investigatório executado por meio de várias diligências que contribuem para revelar a materialidade do crime e sua respectiva autoria.

Sob esse prisma, este trabalho objetiva analisar, concisamente, a incomunicabilidade do indiciado preso no inquérito policial, após a promulgação da Constituição de 1988, evidenciando suas alterações. Portanto, serão também utilizados demais dispositivos legais e posicionamentos doutrinários, sobre o tema em comento, a fim de uma melhor visão deste instituto em debate. 

Este estudo baseou-se, basicamente, em alguns objetivos formulados na sequência: Analisar as características que a incomunicabilidade do indiciado preso apresenta no inquérito policial; Expor de forma clara o que tende a prevalecer na doutrina e na jurisprudência sobre o instituto da incomunicabilidade do indiciado, e tratar ainda de sua conformidade ou não com a Carta Magna de 1988; Analisar a eficácia e cumprimento da incomunicabilidade do indiciado preso na fase do inquérito policial.

No primeiro capítulo será abordada a persecução penal, considerando quando surgiu o poder punitivo do Estado, assim como seu objetivo e a essencialidade para a investigação na fase preliminar, facilitando à produção dos elementos necessários que possam contribuir para a sustentabilidade dessa ação penal. Ainda, na primeira seção, será analisada a origem do inquérito policial, sua conceituação, sua finalidade, além das características desse instituto, com a intenção de expor que o inquérito policial faça a captura de forma peculiar à materialidade do crime e respectivo autor, para então sugerir a ação penal; assim como apresentar, em juízo, por meio da denúncia do representante do Ministério Público, a aplicação da pena ao infrator.
Já o segundo capítulo dispõe-se, inicialmente, sobre os aspectos gerais da polícia judiciária, com conceitos a partir de renomados autores que tratam do assunto, acerca dos tipos de polícia e de suas finalidades. 
O capítulo tratará, ainda, a respeito da incomunicabilidade do inquérito policial para demonstrar, também, suas características legais e finalidade, já que essa medida é considerada essencial para o sucesso das investigações policiais. Por isso, a partir de seu caráter rigoroso, a medida tornou-se alvo de intensas discussões e críticas, principalmente depois da promulgação da Carta Magna. O terceiro capítulo retrata o posicionamento doutrinário e também o entendimento da jurisprudência, a partir de autores que defendem ou não a incomunicabilidade do indiciado preso no inquérito policial após a Constituição Federal de 1988. 
Dessa maneira, esta pesquisa pretende demonstrar as correntes jurisprudenciais que dissertam sobre o tema, em perspectiva dedutiva, representando a transição do conceito geral para o específico.

Para a eficácia deste estudo, utiliza-se várias fontes de pesquisa e apoio, como: pesquisa documental: a pesquisa em tela busca apoios nos mais diversos acervos existentes que alcancem a pretensão de expor com clareza o tema. Assim, a coleta de dados é baseada, inicialmente, em leis referentes ao tema e no código de processo penal. Por conseguinte, será também utilizada vários acervos como, sentenças, estatutos, acórdãos, arquivos e publicações na internet. 
2. BREVE HISTÓRICO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL NO BRASIL
Este capítulo intenta abordar a investigação criminal do Brasil, aponta todos e os principais elementos do inquérito, a começar pelo histórico de investigação dos crimes, cuja função é de suporte para desvencilhar sua origem e seu conceito, assim como a sua finalidade para a ordem jurídica. Considera-se a importância do inquérito policial, já que ele, ao longo da história, foi subsídio para as ações penais ajuizadas e para as sentenças prolatadas. A par disso, esta seção tratará dos aspectos intrínsecos ao inquérito policial, com base na legislação vigente.
2.1 Origem do inquérito policial
A partir do tema desenvolvido neste trabalho, torna-se necessário apontar a historicidade do inquérito policial, para compreendermos como e o porquê de seu surgimento. 
A atividade policial judiciária no Brasil é conduzida por uma autoridade civil, formada no curso superior de Direito, denominada “delegado de polícia”. Essa atividade possui previsão constitucional limitada às Polícias Judiciárias assim como sua execução. Destarte, é adotado na forma da lei o procedimento, escrito e formal, que irá determinar o andar do processo de investigação, cujo nome é “inquérito policial”. 
Conforme se notará adiante, o poder de polícia foi criado pelo Estado, cuja característica é a intervenção direta no âmbito dos governados, com a finalidade de assegurar a segurança e o bem-estar social, intimamente ligados à atuação administrativa do Estado.
O Brasil no período colonial, anos 1500-1530, era dissociado de influências europeias jurídicas, desprovido de qualquer organização jurídico-social que dispunha sobre a aplicação das penas. Desse modo, as penalidades que eram impostas aos transgressores eram cruéis, totalmente desproporcionais ao delito, e se inspiravam na vingança privada, eram manifestadas por meio da tortura e condicionavam até mesmo a morte do delinquente. (MIRABETE, 2004).
Considerando a inexistência de um ordenamento próprio, as leis portuguesas passaram a vigorar no Brasil. Nessa época, a investigação criminal era consubstanciada a partir do inquérito em que o acusado participava do processo inquisitorial do crime. (NUCCI, 2009).
A polícia judiciária era exercida pelos juízes, auxiliados, homens jurados (escolhidos e compromissados) e vintaneiros (inspetores policiais de bairro). Nessa fase, para defesa dos direitos reais, os procurados reais teriam funções de promotores de justiça para promoção de acusação que pudesse resultar em confisco. Essa função acusatória seria a origem do Ministério Público na área criminal. (MARCÃO, 2014).
Consoante ao que se nota acima, nessa época, o papel da polícia judiciária conhecida hoje era exercido pelos juízes. Estes, por sua vez, detinham auxílio de pessoas de sua confiança. A função do confisco era a principal nessa época, originando a figura do MP.
Com o efeito da promulgação do Código de Processo Criminal no ano de 1832, o processo criminal obteve várias mudanças, inclusive exclusão das devassas gerais, querelas e denúncias. Ao mesmo tempo, foi determinada maior autonomia ao Estado para a tutela dos criminosos da época. No mesmo ano, também foram instituídos o tribunal do júri e cargos da justiça, como o juiz de paz, além da organização judiciária e sua respectiva divisão territorial e de comarcas. (RANGEL, 2014).
Houve a apresentação de inúmeros projetos de lei para a alteração do referido diploma legal, sua modificação concretizou-se apenas em 20 de dezembro de 1871, por ato do ministério do Rio Branco, com a promulgação da Lei 2.033, regulamentada pelo Decreto 4.824 de 22 de novembro do mesmo ano. A mencionada reforma introduziu inúmeros institutos jurídicos, ganhando destaque à regulamentação do inquérito policial. (CINTRA, 2004).
A expressão hoje conhecida como “inquérito policial” surgiu após a Lei nº 2.033, de 20/09/1871 no Brasil, a qual foi disciplinada pelo Decreto nº 4.824, de 22 de novembro de 1871. Em seu artigo 42 está prevista a seguinte definição: “o inquérito policial consiste em todas as diligências necessárias para o descobrimento dos fatos criminosos, de suas circunstâncias e de seus autores e cúmplices, devendo ser reduzido a instrumento escrito”. (GRECO FILHO, 2012).
Assim, passou a ser incumbência da polícia judiciária a elaboração de inquérito. Embora seu nome pela primeira vez tenha sido proclamado na referida Lei nº 2.033, são da natureza do processo criminal as suas funções, o que tornam efetivas a aplicação do princípio da separação da polícia e da judicatura. No entanto, no Código de Processo de 1832, havia certos dispositivos que dispunham sobre o procedimento informativo, entretanto, não existia o nome júris de inquérito policial. (CINTRA, 2004).
Nesse rumo, José Frederico Marques, diante das mudanças do processo de inquérito do CPP, assevera o seguinte:
O novo código não se afastou de nossas tradições legislativas. Manteve o inquérito policial, configurando-o tal como herdamos do Império através da reforma de 1871: em obediência a um mandamento constitucional, estabeleceu a instrução plenamente contraditória e separou de vez a função acusatória e julgadora, eliminando quase por completo o procedimento ex officio, que só permaneceu para o processo das contravenções; restringiu, ainda mais, a competência do Júri e plasmou todas as formas procedimentais sob fiel observância do sistema acusatório. (MARQUES, 2000, p. 111).
Outrossim, introduziu-se modificações no instituto da prisão preventiva, da fiança, dos recursos e também do habeas corpus. Dessa maneira, com o advento do CPPB - Código de Processo Penal brasileiro promulgado em 3 de outubro do ano de 1941, instituído por meio do Decreto – Lei nº. 3.689, o processo de investigação criminal foi redirecionado e organizado.
A expressão utilizada hoje “inquérito policial” surgiu na esteira do Decreto nº 4.824/1871, que tratou a Lei nº 2.033, do ano de 1871. O artigo 42, do Decreto, determinava que o inquérito policial traduzia-se nas diligências fundamentais para o descobrimento de fatos criminosos e de suas circunstâncias, chegando a seus autores e cúmplices. (RANGEL, 2014).
A investigação estatal somente se exterioriza, depois de uma ocorrência de um crime, por meio dos atos de poder de polícia que visam combater a criminalidade a partir da denúncia criminal e, na forma da lei, colhe de forma cautelar as provas que indicam autoria e materialidade do crime. Logo, sua finalidade é a investigação do delito e a respectiva descoberta do autor, com o intuito de propiciar elementos para identificar o titular da ação e promovê-la em Juízo, podendo ser Ministério Público ou um particular, a depender do caso.

2.2. Conceito
Cumpre esta parte do trabalho em demonstrar a definição e conceito legal de inquérito policial, utilizando-se, para isso, da compreensão de renomados doutrinadores e da própria lei.
A Constituição Federal de 1988 (CF/88) adotou o inquérito policial como meio de investigação presente na fase pré-processual, referindo-se ao instrumento por intermédio do artigo 129, VIII, o qual, nas funções do Ministério Público, trata das atribuições da Polícia Civil.
Cabe ressaltar que, nos sistemas democráticos governamentais, e mais especificamente no Brasil, o jus punendi (poder-dever de punir) pertence ao Estado, e surge quando uma norma penal não é observada. Por isso, para que o dever de punir do Estado prevaleça, é preciso primeiramente a ação da polícia, consubstanciada em reunir provas sobre a materialidade e também sobre a autoria do delito, viabilizando que o titular da ação penal disponha de todos os elementos necessários para promover a ação penal própria. (MARQUES, 2000).
Neste sentido, afere-se que o inquérito policial tem a incumbência precípua de apurar a ocorrência do delito criminal, reconhecendo a materialidade delituosa do fato, e o autor.
Ao tratar sobre isso, Marcão (2014, p. 82) propõe que: “o inquérito policial visa à apuração de fato que configura infração penal e respectiva autoria, para servir de base à ação penal ou providenciar cautelares.” Nota-se que o inquérito policial pode ser compreendido como um conjunto de diligências realizadas pela polícia, cujo escopo principal é apurar os indícios de materialidade e autoria delitiva.
Importa dizer que não existe disposição legal que possa conceituar o inquérito policial, essa tarefa é realizada pela doutrina. Portanto, para a doutrina majoritária, o inquérito policial é conjunto de diligências policiais com o objetivo de reunir os elementos necessários à apuração da prática de uma infração penal e de sua autoria. (MIRABETE, 2007)
Já o doutrinador Guilherme Nucci (2007, p. 127) aduz que “o inquérito serve à composição das indispensáveis provas pré-constituídas que serve de base à vítima para a propositura da ação penal de iniciativa privada.”
Mirabete (2007, p. 60) pontua sobre o inquérito policial que serve: “de instrução provisória, preparatória, informativa, em que se colhem elementos por vezes difíceis de obter na instrução judiciária”. Sob o primado da Lei 11.690/08, o inquérito policial serve ainda para garantir aquelas provas que em juízo não poderão ser repetidas, como bem dispõe o art. 155 do CPP:
O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativas colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. (sem destaques no original). (LEI Nº. 11.690/08). (BRASIL, 2008).
Para se chegar a uma conceituação concreta, não se pode desconsiderar o fato de que o inquérito policial além de apurar a materialidade do crime e sua respectiva autoria, ele contribui também para zelar pelas provas cautelares, que não são repetíveis, ou por aquelas que devem ser produzidas antecipadamente, devido sua perecibilidade. (CINTRA, 2004).
Outrossim, possui o inquérito policial natureza jurídica cujo procedimento administrativo e persecutório penal, ele é preliminar a qualquer ação penal. Com o mesmo raciocíno a despeito do assunto, Guilherme Nucci, define como:
Inquérito policial: o procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia judiciária e voltando a colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e sua autoria. (NUCCI, 2008, p. 143).
Nessa mesmo raciocínio, o doutrinador Fernando da Costa Tourinho Filho (2004, p. 184) conceitua o inquérito policial como: “o conjunto de diligências realizadas pela polícia visando a investigar o fato típico e a apurar a respectiva autoria.” Assim, o inquérito policial é ministrado pelo delegado de polícia, no entanto em outras situações de outras investigações criminais, o inquérito poderá também ser presidido por outras autoridades, conforme dispuser a lei.
Por fim, Mirabete (2007) ensina que o inquérito policial trata-se de uma instrução provisória, preparatória e informativa que reúne elementos por vezes difíceis de se obter na instrução judiciária, como auto de flagrante e exames periciais. Durante o Inquérito Policial, o trabalho é voltado para a coleta de todas as provas autorizadas e admitidas em direito, podendo, inclusive, ser apreendidos todos aqueles instrumentos ou quaisquer objetos que possam servir como prova nos termos do art.11, do CPP, e depois determinar a perícia que caiba ao caso, coletando depoimento das testemunhas e das vítimas, procedendo ao reconhecimento de pessoas, à reconstituição do crime, se necessário, ao exame balístico, grafotécnico, resíduo gráfico, entre outros quesitos necessários. 
2.3 Finalidade
Esse tópico cumpre a função de expor sobre a possível finalidade do inquérito policial em um processo de investigação. Para se chegar a uma resposta, utilizamos diversos pesquisadores que tratam do tema, a fim de entender a finalidade desse mecanismo processual.
Com a existência de um ilícito penal, nasce para o Estado o poder-dever de agir e apurar os fatos, identificando a autoria para promover um julgamento imparcial, direito de punir. Cabe lembrar que a pacificação social é basicamente o objetivo direito exteriorizado como uma garantia da ordem pública que direciona benefícios para o bem comum, o que possibilita ao Estado se impor por meio do exercício de jurisdição. A procura pelas provas e a persecução penal pelo Estado com o intuito previsto na legislação vigente, obrigatoriamente, devem obedecer aos princípios basilares que não venham a contrapor-se com a ideia de criação de um Estado de Direito, viabilizando a garantia de defesa daquele apontado pelos responsáveis como infrator da lei. (AVENA, 2010).
Pode-se conceituar o inquérito policial a partir de um conjunto de diligências, ou seja, atos investigatórios, consumados pela polícia judiciária, seja ela civil ou federal, com o intuito precípuo de investigar as infrações penais e buscar os elementos necessários para, então, ser proposta a ação penal. A finalidade do inquérito policial terá por fim a apuração das infrações delituosas e da sua autoria, conforme propõe o art. 4º do CPP.
Nesse ângulo, é de incumbência da autoridade policial instaurar e também presidir o inquérito policial, consoante o art. 1°, § 1º da Lei n° 12.830/2013:
Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe à condução da investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais. (BRASIL, 2013).
Resta claro que o inquérito é um procedimento preparatório da ação penal, que possui natureza ou caráter administrativo, e sempre será conduzido pela polícia na coleta de provas para apuração e análise da prática de uma ação penal e de sua autoria.
Para Nucci (2009), esse processo se constitui como objetivo principal da formação da convicção do Ministério Público, além de promover a coleta de provas em caráter de urgência, as quais poderão se perder no curso do processo, ou depois do cometimento do crime. Essa composição de provas pré-constituídas é indispensável à vítima, em casos concretos, para promover a ação privada. 
No entendimento de Capez (2006), o inquérito policial é um conjunto de elementos realizados pela polícia judiciária civil e federal que tem como objetivo apurar uma infração penal e também conhecer a autoria da ação delituosa, a fim de que o titular da ação penal consiga ingressar em juízo (CPP, art. 4º). O inquérito policial trata-se de um processo persecutório com caráter administrativo instaurado pela autoridade policial de acordo com a lei.
Como já antes salientado, o inquérito policial tem como imediato destinatário o representante do Ministério Público, aquele que praticou a ação penal pública e, por fim, a vítima, titular da ação penal privada. Já o magistrado figura como destinatário mediato, considerando que se utilizará de todos os elementos presentes no inquérito para o recebimento da inicial, assim como para a concretização de seu convencimento sobre a necessidade de adotar as medidas cautelares.
Como bem explica Avena, o inquérito policial é:
[...] o conjunto de diligências realizadas pela autoridade policial para obtenção de elementos que apontem a autoria e comprovem a materialidade das infrações penais investigadas, permitindo, assim, ao Ministério Público (nos crimes de ação penal pública) e ao ofendido (nos crimes de ação penal privada) o oferecimento da denúncia ou da queixa crime. (AVENA, 2010, p. 157).
Portanto, percebe-se que o conceito pela doutrina atribuído ao inquérito policial é uniforme, já que ele define um conjunto de atos exercidos pela função executiva do representante do Estado, ou seja, a autoridade policial, tendo como finalidade a apuração e êxito nos elementos reunidos que possam indicar a autoria e também comprovar a materialidade da infração penal.
Os interesses desejados na apuração das infrações penais e na identificação de seus autores são latentes, cristalinos; ainda que obscuros no sentido de deter o poder de coordenar/presidir o inquérito policial. Na revista ADPESP, é possível verificar sobre o inquérito policial o seguinte, conforme se manifestou Tarcísio Marques, em seu artigo:
Tal como um vulcão dormente, mas ainda vivo, que de quando e sem prévio aviso apresenta sinais e manifestações de nova erupção. Assim acontece com o tema em pauta, ou seja, o desejo de alguns setores de suprimir o inquérito policial e simplesmente retirá-lo das mãos da Polícia Civil [...]. (MARQUES 2000, p. 223).
Esse tal vulcão, de "braveza" inexplicável, vem apenas jogar contra toda sua lava fervente. Pode-se notar alguns segmentos da sociedade, como é procedido por meio de proposta de Emenda Constitucional ou de projetos de lei que buscam uma precisa reforma do Código de Processo Penal.
Com base nisso, a base consubstanciada de dados no inquérito policial não se dedica a serviço exclusivo da acusação. Toda e qualquer investigação volta-se para a busca de provas, as quais serão inseridas posteriormente no inquérito policial com a intenção de concretizar a Justiça. Logo, verifica-se a conclusão da condução do inquérito policial e de todos os poderes que cabem ao Delegado de Polícia, decorrentes da previsão do art. 144, da Constituição Federal.
Insiste-se que o intuito do inquérito policial não é apenas atender a acusação. Está baseada sua finalidade na reconstrução da verdade, na busca incessante dos fatos em que os fundamentos se pautam, na isenção e razoabilidade, que são sempre precisas para uma conclusão concreta do delito e de sua autoria. Sua finalidade é a investigação do crime e a consequência é a identificação do autor, com o fito de trazer elementos necessários para o titular da ação penal conseguir promovê-la em juízo. (MIRABETE, 2004).
2.4 caracterÍsticas
Neste tópico, são ressaltadas as características do inquérito policial apontadas pela doutrina. Para isso, vamos recorrer ao doutor Fernando Capez para uma melhor explanação sobre as características do inquérito policial.
De acordo com Fernando Capez (2006), as características do inquérito policial se constituem nos atributos ligados à normatização do inquérito policial, devendo estes serem seguidos como parâmetros da uniformidade da lei, observada do início das investigações até o final do inquérito. Desse modo, esse tópico delineará as principais características do inquérito policial, considerando o fato de que elas não recebem tratamento uniforme doutrinário, o que ocasiona grande divergência sobre as nomenclaturas. A legislação e doutrina processual penal esclarecem as seguintes características para o inquérito policial.

2.4.1. Inquisitividade

O tópico em estudo busca, em linhas gerais, discorrer sobre a inquisitividade no processo penal, a qual situa-se como a primeira particularidade realçada em um inquérito policial. Ou seja, ela, diferentemente da ação penal, não é subordinado aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Ao contrário da autoridade policial que direciona as investigações de forma unilateral baseado na discricionariedade, e não possui uma definição de um rito determinado, sem a presença do investigado. (NUCCI, 2009).
A CRFB - Constituição Federal, em seu art. 5º, LV, lembra os princípios essenciais do contraditório e da ampla defesa, o qual aduz que: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, como os meios e recursos a ela inerentes”. (BRASIL, 1988).
Importa explicar ainda que nessa fase pré-processual não tem acusação formal, assim, não há como incumbir ao investigado a condição de acusado ou litigante. Como se sabe, o inquérito policial representa um procedimento administrativo e não um processo. Possui, como efeito, a ausência de uma natureza de processo no inquérito policial, isso ocorre porque ele não surge de sanção alguma.
Rangel (2008, p. 89) ressalta que: “o caráter inquisitivo do inquérito faz com que seja impossível dar ao investigado o direito de defesa, pois ele não está sendo acusado de nada, mas, sim, sendo objeto de uma pesquisa feita pela autoridade policial’’. Em outras palavras significa a característica inquisitiva do inquérito policial trata de um procedimento cujas atividades persecutórias estão incumbidas a uma única autoridade. Dessa maneira, para sua atuação, é dispensa-se qualquer provocação, a autoridade policial tem o dever de agir de ofício, exercendo seu papel com discricionariedade sobre as atividades que são pertinentes para o esclarecimento do crime e também de sua autoria. 

2.4.2. Sigilo
Este tópico denominado “sigilo” aborda sobre essa segunda característica do inquérito policial, apontando como deverá ser aplicada no processo de investigação.
Por ser a segunda característica, ela é relevante porque irá impedir o acesso livre aos autos do inquérito. O sigilo tem como intenção assegurar a efetividade das investigações e resguardar a honra daqueles que estão sendo investigados. 
O código de processo penal deixa clara essa característica em seu art. 20, o qual dispõe o seguinte: “A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade.” Importante destacar que, o sigilo do inquérito policial necessariamente deverá ser observado como meio de garantir a intimidade da pessoa que está sob investigação, visando resguardar o estado de inocência.
O sigilo adotado no inquérito policial é aquele necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade. Muitas vezes, a divulgação, via imprensa, das diligências que serão realizadas no curso de uma investigação, frustra seu objetivo primordial, que é a descoberta da autoria e comprovação da materialidade. (RANGEL, 2014, p. 91).
É admitido o sigilo ao externo, isto é, voltado para pessoas que não têm nada haver com a investigação. Entretanto, o sigilo interno é inerente ao representante do Ministério Público, ao juiz e advogado, apesar de não ser admitido. Vejamos a interpretação do Supremo Tribunal Federal por meio da Súmula vinculante nº 14/STF:
É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa. (SÚMULA 14 STF).
Pode-se verificar, na súmula vinculante supracitada, que é direito de acesso ao inquérito e aos seus elementos pelo advogado, e sobre as provas já produzidas e documentadas nos autos do inquérito. Entretanto, se houver, em andamento, diligência, poderá, por tempo determinado, ser negado acesso ao advogado, com pena de ineficiência da diligência investigatória em curso.
Com o intuito de proteger o êxito das investigações e guardar a imagem dos sujeitos envolvidos na persecução penal, igualmente ao que propõe o art. 5º, X, da CF, estabelece-se à legislação processual penal a faculdade de autoridade policial, de modo a determinar sigilo ao inquérito policial, com fundamento da necessidade para desvendar os fatos ou para a elucidação e atendimento do interesse da coletividade nos termos do caput, do art. 20, do Código de Processo Penal.
2.4.3. Indisponibilidade

Esta parte do trabalho tem o dever de explicar sobre outra característica do inquérito policial, a indisponibilidade do processo. Como se verá adiante, ela está presente no ordenamento jurídico e colabora de modo significativo para a existência de um processo de investigação.
A indisponibilidade como característica do inquérito policial está relacionada ao fato que, instaurado o inquérito policial, a autoridade policial (delegado) não pode mais dispor dele, noutras palavras, não pode promover o arquivamento. Essa característica (indisponibilidade) está calçada no art. 17 do CPP Código de Processo Penal, e estabelece o seguinte: “A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito”.
Nos doutos e estimados ensinamentos de Avena:

Uma vez instaurado o inquérito, não pode a autoridade policial, por sua própria iniciativa, promover o seu arquivamento, de acordo com o art. 17 do CPP, ainda que venha a constatar eventual atipicidade do fato apurado ou que não tenha detectado indícios que apontem o seu autor. (AVENA, 2010, p. 165).
Assim, mesmo que a autoridade policial verifique ao longo da investigação que não constituem crime os fatos apurados, ela não pode arquivar o inquérito. Nesse caso, devido a indisponibilidade do inquérito, cabe a autoridade policial fazer um relatório e encaminhar ao juízo competente para apreciação.
2.4.4 Escrito
Igualmente, este tópico demonstrará a importância de alguns requisitos a serem cumpridos no processo de investigação, dentre eles está determinado o “escrito”, o qual será colocado, adiante, a partir do entendimento do código penal brasileiro vigente.
Em consonância às finalidades do inquérito policial, não é admitida a existência de uma investigação de forma verbal. Conforme o art. 9º, do Código de Processo Penal: “Todas as peças do inquérito policial serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, rubricadas pela autoridade”.
No curso das investigações policiais, todos os atos realizados deverão ser formalizados por escrito e depois assinados (rubricados) pela autoridade, incluindo-se os depoimentos, os testemunhos colhidos, acareações, reconhecimentos e toda diligência que for realizada no inquérito policial. (AVENA, 2010, 162).
Nessa perspectiva, o inquérito policial tem a finalidade principal de viabilizar o oferecimento da denúncia. Para tanto, as diligências investigatórias precisam constar em documentos escritos, somente assim o seu destinatário terá condições de analisar os elementos e como substrato o qual usar desses para promover a ação penal.
2.4.5. Oficiosidade

Abaixo, será explanada a oficiosidade no processo penal, conferindo o que determina o CPP brasileiro.
A característica da oficiosidade está prevista no art. 5º, I, do Código de Processo Penal, o qual determina que o inquérito policial deve ser instaurado de ofício nos crimes em que se tratar de ação penal pública incondicionada:

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado:
I - de ofício;
“II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. (Decreto Lei Nº 3.689, de 3 de outubro de 1941). (BRASIL, 1941).
Ou seja, como se vê na o artigo acima, o inquérito policial poderá ser iniciado através da requisição do juiz ou do promotor de justiça, e ainda pelo próprio ofendido a partir do seu requerimento. 

Segundo o entendimento de Avena, acerca do CPP:

Ressalvadas as hipóteses de crimes de ação penal pública condicionada à representação e dos delitos de ação penal privada, o inquérito policial deve ser instaurado ex officio (independente de provocação) pela autoridade policial sempre que tiver conhecimento da prática de um delito (art. 5º, I, do CPP). (AVENA, 2010, p. 162).
Para esses crimes, existe obrigatoriedade de instauração do inquérito, ou seja, de ex officio, cuja ação é independente de provocação. Destaca-se que a oficiosidade corresponde apenas aos crimes de ação penal pública incondicionada. 
Já naqueles crimes em que a ação penal é pública condicionada ou de ação penal privada, dependerá o inquérito de uma provocação por parte da vítima para ser instaurado.
2.4.6 Unidirecional
Ressalta-se, aqui, a importância do unidirecional como característica do inquérito policial, demonstrando sua aplicação a partir de alguns doutrinadores que contribuirão para uma consolidação de entendimentos.
A característica do unidirecional significa que o inquérito policial tem a finalidade única de apuração da autoria e também da materialidade do crime, o que não permite que a autoridade policial elabore qualquer juízo de valor sobre a investigação que se procede. Esse direcionamento do inquérito é dado pelo Ministério Público, sendo ele seu destinatário imediato e a autoridade a quem compete valorar todos os fatos apurados. (MIRABETE, 2004).
Assim, cabe à autoridade policial não emitir qualquer juízo de valor na apuração dos fatos durante o inquérito. À guisa de exemplo, tem-se casos em que se age em legítima defesa ao cometer o crime de homicídio, conforme ensinamentos de Paulo Rangel (2014, p. 97). Ademais, o relatório confeccionado ao final das diligências investigatórias não deverá emitir qualquer tipo de juízo valorativo em face das condutas dos investigados; ao contrário, incorrerá na pena de ingressar em um âmbito de exercício exclusivo do Ministério Público.

A partir dos postulados teóricos expostos, chegou-se à constatação de que o inquérito policial representa um procedimento informativo, administrativo persecutório, prévio da ação penal. Em outras palavras, seria um conjunto de ações com o objetivo de perseguir a materialidade assim como todo os indícios de autoria do crime. O CPP em seu artigo 4º alude sobre os responsáveis para presidir um inquérito policial. Nesse sentido, cabe ao delegado de polícia, a partir de todas as garantias constitucionais, instaurar o inquérito diante de uma notitia criminis, ou seja, a partir de uma notícia do crime.

Verificou-se ainda, no capítulo em comento, que a atribuição para dirigir o inquérito policial emerge da competência, denominada ratione loci, que representa o local onde ocorreu o crime. Assim, a investigação deverá proceder na circunscrição policial. Importante mencionar que, o inquérito policial com base no estudo, não é indispensável para a propositura da ação penal. Portanto, é necessária a portaria expedida pelo delegado e o auto de prisão em flagrante, documento em que a autoridade policial irá lavrar o flagrante, além do requerimento da vítima e da requisição do representante do Ministério Público. 
3. POLÍCIA JUDICIÁRIA
Um tema bastante recorrente no meio jurídico é a diferenciação entre as polícias administrativa e a judiciária, ambos presentes no ordenamento jurídico brasileiro. Desse modo, pretende-se retratar, de forma prévia, a distinção entre as duas, com enfoque voltado para a polícia judiciária para demonstrar seu conceito legal a partir de renomados autores que a discutem. Acrescenta-se a essa discussão os tipos de polícia e a competência de cada uma. Também será pauta desse trabalho uma abordagem sobre as incumbências da polícia judiciária conforme determinações do art. 144 da Constituição Federal, já que ela é um órgão responsável pela segurança pública do país. 

Inicialmente, a primeira dissemelhança que há entre a polícia administrativa e a judiciária é que a primeira tem atuação preventiva e a judiciária, repressiva. Assim, o objetivo da polícia administrativa seria impedir a conduta delituosa, enquanto à outra compete apurar os fatos já ocorridos. Entretanto, essa diferenciação está cercada de particularidades; ao passo que a polícia administrativa também exerce, em alguns casos, atividade repressiva. Por exemplo, quando ela impõe multas, advertências e suspende determinadas atividades de determinados lugares. Já por outro lado, a polícia judiciária atua nas atividades preventivas, coibindo os crimes. (MORAES, 2006).
Preconiza o art. 144, § 1º da Constituição Federal de 1988, que à polícia federal cabe atuar na prevenção ao tráfico de drogas. Esse exemplo seria uma hipótese expressa em lei, orientada na imprecisão em distinguir a polícia judiciária da polícia administrativa somente por meio de requisitos de repressão e prevenção.

Desse modo, existem autores que sustentam que a diferença principal entre essas polícias seria o tipo de ocorrência ou não de uma conduta criminosa. A polícia administrativa seria responsável pela prevenção e repressão do crime administrativo, enquanto a judiciária somente exerceria suas atividades a partir do ilícito penal. Outra dessemelhança que a doutrina aponta está no fato de que a atuação da polícia administrativa refere-se aos bens, atividades e direitos, enquanto a judiciária envolve pessoas. (BASTOS, 2001).

3.1. Conceito 

O renomado Alexandre de Moraes constitucionalista nos ensina sobre a conceituação para Polícia Administrativa, o seguinte: “é também chamada de polícia preventiva, e sua função consiste no conjunto de intervenções da administração, conducentes a impor à livre ação dos particulares a disciplina exigida pela vida em sociedade” (MORAES, 2006, p. 1817).
A Polícia Administrativa é, então, regida pela disciplina do Direito Administrativo, preponderando o seu caráter preventivo, já que sua função principal é esquivar atos prejudiciais aos bens individuais e coletivos. O doutrinador Celso Antônio Bandeira de Melo aduz que: “o que aparta a polícia administrativa de polícia judiciária é que a primeira se predispõe unicamente a impedir ou paralisar atividades anti-sociais enquanto a segunda se preordena à responsabilização dos violadores da ordem jurídica.” (MELO, 2004, p. 731).
Almejando clarear mais o entendimento sobre a distinção da Polícia Administrativa e Judiciária, reportemos aos reluzentes ensinamentos de Celso Bastos:

Diferenciam-se ainda ambas as polícias pelo fato de que o ato fundado na polícia administrativa exaure-se nele mesmo. Dada uma injunção, ou emanada uma autorização, encontram-se justificados os respectivos atos, não precisando ir buscar o seu fundamento em nenhum ato futuro. A polícia judiciária busca seu assento em razões estranhas ao próprio ato que pratica. A perquirição de um dado acontecimento só se justifica pela intenção de futuramente submetê-lo ao Poder Judiciário. Desaparecida esta circunstância, esvazia-se igualmente a competência para a prática do ato. (BASTOS, 2001, p. 153).
Assim, pode-se entender que a Polícia Administrativa tem uma discricionariedade maior, pois ela atua sem qualquer dependência de uma autorização judicial, buscando inibir a realização de crimes. Já a atuação da Polícia Judiciária é regida pelo Código de Processo Penal, entre outros dispositivos legais, e predomina o caráter repressivo, haja vista que sua função principal é punir os transgressores da legislação. Como seu próprio nome sugere, a atuação da Polícia Judiciária justifica-se pelo apoio da Justiça, na orientação para apuração das infrações e de suas respectivas autorias.
Sobre isso, Guilherme de Souza Nucci assevera que:

O nome polícia judiciária tem sentido na medida em que não se cuida de uma atividade policial ostensiva (típica da Polícia Militar para a garantia da segurança nas ruas), mas investigatória, cuja função se volta a colher provas para o órgão acusatório e, na essência, para que o Judiciário avalie no futuro. (NUCCI, 2005, p. 123).
Para melhor compreensão sobre a diferenciação entre os dois tipos de polícias, passamos à análise de Álvaro Lazzarini, citado por Di Pietro:
A linha de diferenciação está na ocorrência ou não de ilícito penal. Com efeito, quando atua na área do ilícito puramente administrativo (preventiva ou repressivamente), a polícia é administrativa. Quando o ilícito penal é praticado, é a polícia judiciária que age. (DI PIETRO, 2002, p. 112).
Nota-se que finalidade da Polícia Judiciária é apurar as infrações penais e as respectivas autorias, utilizando o inquérito policial, já que ele é um procedimento administrativo cujo caráter é inquisitivo e trata de uma investigação preliminar ao processo penal, conforme já explanado em capítulo anterior.

É bastante comum a ligação da Polícia Judiciária à ideia de Polícia de Investigação, principalmente por parte dos próprios componentes das Polícias Civis, seja no âmbito dos Estados, seja no âmbito da União. Entretanto, tem-se, à primeira vista, uma diversidade que se ampara na interpretação literal do próprio art. 144, § 4º da Constituição da República, o qual dispõe que “às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto os militares”. (BRASIL, 1988).
Após a hermenêutica unicamente literal, enxerga-se no legislador constituinte sua vontade quando destinaram às polícias civis, duas de suas atividades derivada e diversa: o oficio da polícia judiciária seria o refinamento das infrações penais, com exceção aos militares. Não há até aqui pontos desalumiados e parece-nos fleumático o entendimento de que relaciona-se a serviços diferentes. O ponto passa a ser um pouco mais complexo quando tentamos conceituar o que são esses serviços em sua essência.
Vejamos a baixo as elucidações de um dos mais respeitados processualistas penais contemporâneos, o qual assedia o assunto “polícia judiciária”, o que o faz ter a função de um órgão, não simplesmente como um síncrono de atividades de um órgão específico, comprovando a forma simbólica que essa desordem de conceitos impera sobre a matéria:
De atuação repressiva, que age, em regra, após a ocorrência de infrações penais, visando angariar elementos para apuração da autoria e constatação da materialidade delitiva. Neste aspecto, destacamos o papel da Polícia Civil que deflui do art. 144, §4º, da CF, verbis: No que nos interessa, a polícia judiciária tem a missão primordial de elaboração do inquérito policial. Incumbirá ainda à autoridade policial fornecer às autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e julgamento dos processos; realizar diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público; cumprir os mandados de prisão e representar, se necessário for, pela decretação de prisão cautelar (art. 13 do CPP). (TAVORA, 2009, p. 114).

Nesse mesmo sentido, acrescenta que:
POLÍCIA ADMINISTRATIVA OU PREVENTIVA E POLÍCIA JUDICIÁRIA OU REPRESSIVA. A atividade policial tem sido comumente classificada conforme o momento de atuação. Quando a atuação se estabelece antes do evento danoso, diz-se uma polícia preventiva, se atua após, diz-se uma polícia repressiva. Desta forma, a polícia preventiva é classificada como “polícia administrativa” e a polícia repressiva é classificada como “polícia judiciária”. Original sem grifo e sublinhado. Júnior, José Tércio Fagundes Caldas. Trecho de publicação eletrônica pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. (SILVA, 2006).
Para Celso Bastos, sob um ponto de vista mais avançado, faz-se a diferenciação entre as funções e o órgão. 
No entanto, de modo insuficiente, de acordo com o ponto de vista essencial:

Diferenciam-se ainda ambas as polícias pelo fato de que o ato fundado na polícia administrativa exaure-se nele mesmo. Dada uma injunção, ou emanada uma autorização, encontram-se justificados os respectivos atos, não precisando ir buscar o seu fundamento em nenhum ato futuro. A polícia judiciária busca seu assento em razões estranhas ao próprio ato que pratica. A perquirição de um dado acontecimento só se justifica pela intenção de futuramente submetê-lo ao Poder Judiciário. Desaparecida esta circunstância, esvazia-se igualmente a competência para a prática do ato. (Original sem negrito). (BASTOS, 2001, p. 153).

O autor prossegue com o mesmo entendimento, reiterando que:

Dos ensinamentos expostos, e percebendo os limites de atuação destes dois ramos da atividade policial voltados para a segurança pública, podemos concluir que: a polícia de segurança é composta por uma polícia administrativa, que age de forma preventiva, independente de autorização judicial e com o objetivo de impedir a ocorrência do crime; e, por uma polícia judiciária, que age de forma repressiva, com base numa futura submissão dos seus atos ao Poder Judiciário, visando à elucidação do crime já perpetrado. Diante destas assertivas, resta-nos averiguar quais órgãos policiais brasileiros tem atribuições para exercerem as funções de polícia administrativa e quais terão as atribuições para exercerem as funções de polícia judiciária. A Carta Política de 1988, em seu artigo 144, estabelece quais os órgãos policiais brasileiros existem e em que atividade policial eles são responsáveis pela segurança pública. (BASTOS, 2001, p. 153.)

A partir da análise conceitual, de acordo com a exposição acima, podemos dizer que o autor avançou ao identificar o órgão por meio de um caminho mais viável, diferenciando-o das atividades ou funções realizadas por ele. 
Assim, executar as atividades de polícia judiciária quer dizer, a nosso ver, fazer o papel do Poder Judiciário imediato, em face de toda a privação de liberdade, considerando a possível prática da conduta delituosa notada em seu estado flagrancial.
Ademais, o delegado de polícia de forma emergencial, assume a figura do magistrado, no momento em que há a provocação para ensejar a imediata aplicação do Direito à situação, mesmo que o executando de modo precário e reversível, obviamente. (TAVORA, 2009).
Não se pode negar da instabilidade enorme que existe no Brasil sobre as polícias civis, em face da ausência de padronização conceitual e operacional, já que existem inúmeras divergências em termos de definições entre os órgãos que compõem os entes federados. A realidade é que inexiste uma doutrina policial civil, atualmente, que permita uma identidade própria, de acordo com suas funções.

3.2 Classificação das Polícias no Brasil

Nos dizeres de Guimarães, a palavra polícia é definida como:
Órgão do Poder Público incumbido de garantir, manter, restaurar a ordem e a segurança públicas; zelar pela tranqüilidade dos cidadãos; pela proteção dos bens públicos e particulares; prevenir as contravenções e violações da lei Penal e auxiliar a Justiça. A palavra que vem do latim ‘politia’ e do grego ‘politea’, está ligada como o termo política, ao vocábulo ‘polis’ (GUIMARÃES, 2004, p. 431).
Ou seja, a polícia é um órgão do poder público que tem o dever de cuidar e promover a segurança pública do Município, Estado e do Distrito Federal de modo coletivo, a todos os cidadãos. A polícia, em seu caráter repressivo, detém a incumbência de prevenir a violação da lei, auxiliando a justiça:
A segurança pública, dever do Estado, é exercida por meio de seus diversos órgãos e tem como finalidade a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e patrimônio. São responsáveis pela Segurança Pública: a polícia federal, a polícia rodoviária federal, as polícias civis dos Estados e da Federação, as polícias militares e estaduais e os corpos de bombeiros militares (art.144, incisos I e V, CF). A Polícia Administrativa, responsável pela preservação dos crimes, por meio de um policiamento ostensivo, é atribuição das polícias militares, rodoviária e ferroviária federal. A Constituição Federal prevê, ainda, a constituição de guardas municipais pelos municípios, com o objetivo de proteger os bens, seus serviços e suas instalações (art. 144, § 8º). (DEMERICAN, 1999, p. 572).
Por conseguinte, passaremos à análise das polícias reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, as quais asseguram a segurança da população, atuando diretamente ou indiretamente contra a disseminação de condutas consideradas, por lei, ilícitas. Entre elas, podemos citar a polícia federal, a polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícia militar, corpo de bombeiro, polícia civil e os guardas municipais. 

Cita a Constituição Federal, mais precisamente no seu art. 144, que, entre vários órgãos responsáveis pela segurança pública, está a Polícia Federal, tratando-se de uma instituição permanente, mantida pela União organizada e estruturada em carreira, cuja finalidade é:
I -  apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II -  prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III -  exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;

IV -  exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  (art. 144, §1º, da CF).

Através da Portaria 1.300, de 4 de setembro de 2003, do Ministério da Justiça, foi aprovado o Regimento Interno do Departamento de Polícia Federal, o qual, em seu art. 1º, incluiu novas atribuições à Polícia Federal:

V - coibir a turbação e o esbulho possessório dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da Administração Pública Federal, sem prejuízo da manutenção da ordem pública pelas Polícias Militares dos Estados; 
VI - acompanhar e instaurar inquéritos relacionados aos conflitos agrários ou fundiários e os deles decorrentes, quando se tratar de crime de competência federal, bem como prevenir e reprimir esses crimes. (BRASIL, 1988).
A Polícia Federal também executa as tarefas de polícia judiciária no momento em que atua como órgão auxiliar da Justiça Federal, através da investigação e apuração dos ilícitos federais, isso que dizer que a competência da Justiça Federal, como ilícito em desfavor da ordem política e social ou em razão dos bens, das tarefas e principalmente dos interesses da União e demais entidades autárquicas como as empresas públicas, etc. Importante lembrar que a Polícia Federal apesar de atuar na investigação, ela não está subordinada ao Poder Judiciário, mas sim ao Poder Executivo.

A partir de pesquisa realizada na legislação vigente e em regulamentos, foi possível notar que a Polícia Rodoviária Federal foi inserida através da Constituição Federal, CF/88, em seu artigo 144, junto ao Sistema Nacional de Segurança Pública. E, por meio da Lei nº 8.028, datada em 12 de abril de 1990 e do Decreto nº II, de 18/01/91, oportunidade em que passou a integrar a Polícia Rodoviária Federal a o esqueleto organizacional do Ministério, como DPRF - Departamento de Polícia Rodoviária Federal. Sua estrutura e sua competência estão definidas no art. 23 da lei supracitada, no Decreto e no Regimento Interno.
Além disso, o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, com base no Decreto nº 1.655/95 e do Regimento Interno, possui as seguintes atribuições:

Realizar o patrulhamento ostensivo executando operações relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade das pessoas, do patrimônio da União e o de terceiros; - exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e fazendo cumprir a legislação e demais normas pertinentes, inspecionar e fiscalizar o trânsito, assim como efetuar convênios específicos com outras organizações similares; - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito e os valores decorrentes da prestação de serviço de estadia e remoção de veículos, objetos, animais e escoltas de veículos de cargas excepcionais, executar serviços de prevenção, atendimento de acidentes e salvamento de vítimas nas rodovias federais; - realizar perícias, levantamento de locais, boletins de ocorrências, investigações, testes de dosagem alcoólica e outros procedimentos estabelecidos em leis e regulamentos, imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito; - credenciar os serviços de escoltas, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escoltas e transporte de cargas indivisíveis; [...]. (BRASIL, 1995).
Cabe à policia rodoviária federal, com base nas suas atribuições que a Lei determina, como a realização do patrulhamento ostensivo das operações, cujo objetivo é preservar a ordem pública, assim como a incolumidade da sociedade e do patrimônio da União. Igualmente, ela deve fazer cumprir a legislação e quaisquer outras normas relacionadas, como fiscalizar o trânsito, aplicar multas, realizar perícias, levantar boletins, teste de dosagem alcoólica, entre outros procedimentos previstos por lei.

Já a Polícia Ferroviária Federal, PFR, foi criada mediante o Decreto nº 641, no ano de 1852m pelo imperador Dom Pedro II, originalmente era denominada como “Polícia dos Caminhos de Ferro”, tinha a incumbência de cuidar do patrimônio do país, já que na época, tudo era transportado em trilhos de ferro.

Outrossim, no art. 144 da CF/88, parágrafo 3º, deixa claro que a PFF - Polícia Ferroviária Federal, além de outros órgãos da segurança pública do Brasil, é uma instituição constitucional permanente, consoante ao que se percebe a seguir: “§ 3º – A Polícia Ferroviária Federal, órgão permanente, organizado e mantido pela união é estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.” 

A função principal é a proteção da malha ferroviária do Brasil, ela atua na prevenção de condutas antissociais, como vandalismo e crimes. No entanto, a Polícia Ferroviária Federal atualmente não há de certo, considerando que não existe fisicamente um órgão constituído nem quadro de funcionários. 

Sobre as Polícias Militares e Corpo de Bombeiro Militar, o art. 144, § 5º da Constituição Federal de 1988, leciona os seguintes: “Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.”

Nos dizeres de Sampaio (1981, p. 52), “com o surgimento das polícias militares, essas passaram “a ter uma estética militar assentada em preceitos de hierarquia e disciplina, com patentes e graduações semelhantes às existentes no Exército Nacional, excetuados os postos de oficiais generais, que não existiam nestas corporações”.

Já Flávia Martins André da Silva enfatiza que a Polícia Militar tem funções de Poder de Polícia, tais como a fiscalização, o controle e até a detenção de atividades individuais contrárias à moralidade, à higiene, à saúde, ao conforto público, ao sossego e à ética urbana. Ela busca proporcionar uma convivência social mais harmoniosa, coibindo e reprimindo as contendas no exercício dos direitos e atividades do indivíduo entre si e diante de toda a sociedade, por meio de um conjunto de atividades policiais determinadas em lei para a defesa dos interesses sociais. (SILVA, 2006)
Já a atividade do corpo de bombeiro exerce a prevenção e também atua no combate a incêndios, buscando o salvamento, e de defesa civil, conforme o artigo 144, § 5º, da Constituição Federal. Esse leque de atribuições dos Corpos de Bombeiros Militares refere-se à tranquilidade pública, assim como à salubridade pública, as quais integram a definição de ordem pública (LAZARINI, 1996).

Adiante, conforme determina a segunda parte do §4º do art. 144, da Constituição Federal de 1988, o órgão público chamado como Polícia Civil tem a atividade estatal de prestar o serviço público policial civil, através do rol taxativo, vejamos: 
a) da preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio – competência geral de todos os órgãos de segurança pública (CF, art. 144, caput); e,

b) do exercício da função de polícia judiciária estadual comum e da apuração de infrações penais comuns – ou seja, a INVESTIGAÇÃO CRIMINAL ESTADUAL COMUM (CF, art. 144, §4º, 2ª parte). A Polícia Civil investiga os delitos, exceto aqueles que não são de competência da Polícia Federal, bem como os chamados delitos militares. (BRASIL, 1988).
A Polícia Civil é um órgão público estadual que também representa a Segurança Pública, de acordo com previsão constitucional, pela qual sua função primordial é prestar serviço público policial civil. (MADEIRA, 2009).
Desse modo, acrescenta-se ao cargo de delegado de polícia as atribuições legais de direção do órgão policial civil, conforme descreve-se no §7º, do art. 144, da CF- Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis, e também nas respectivas Leis Orgânicas Estaduais. (MELO, 2009).
3.3. Atribuições da Polícia Judiciária

Preliminarmente, cabe sobrelevar que a persecução penal deve ser baseada em Princípios e Normas Constitucionais, considerando os atos executados em sede de inquérito policial, bem como aqueles que são efetivados sob o critério do Poder Judiciário no transcorrer da fase processual penal. 
A partir dessa premissa, cada vez mais, busca-se uma visão Constitucional do nosso Sistema acerca do assunto. Igualmente, procura-se aplicar esta afirmação nos diversos ramos do Direito.

Sob esse ponto de vista, não podemos nos esquecer de que também tem os mesmos direitos os entes participantes do processo investigativo, eles não são apenas expectadores, mas também têm direitos e garantias como qualquer outro, devendo ser observados pelos operadores do Direito.

Neste sentido, outra vez observaremos os ensinamentos ventilados na obra de Francisco Sannini, quando nos esclarece o seguinte:

Por tudo isso, defendemos um modelo de investigação que seja de atribuição de um órgão oficial do Estado, que tenha previsão legal e constitucional, que seja imparcial e desvinculado do processo posterior, pois só assim estarão assegurados os direitos e garantias do investigado. Nesse diapasão, nos parece inviável – para dizer o mínimo – do ponto de vista de um modelo processual penal garantista, a investigação efetivada por particulares ou por instituições estatais que não tenham atribuições para tanto, como o Ministério Público, por exemplo. (NETO, 2013, p. 101).
Daí a razão que justifica a orientação de que a fase inicial da persecução penal deve ser executada por órgão que atue de forma absolutamente imparcial, e também que não tenha relação processual formada no momento, quando a autoridade recebe a pretensão punitiva vislumbrada na exordial acusatória.

De acordo com Meireles (2005), os atributos do poder de polícia são próprios e intrínsecos a sua atividade, a citar a coercitividade, a discricionariedade e autoexecutoriedade. 

O doutrinador Lazzarini lembra que:

[...] o poder de polícia objetiva conter os excessos, a atividade antissocial, razão de não ser possível condicionar os atos de polícia à prévia aprovação de qualquer outro órgão, que não o competente, ou Poder estranho à Administração Pública. (LAZZARINI, 2000, p. 90).
Avena, acerca da polícia judiciária, assevera que:

Acerca da policia judiciária, também tratou o art. 4º do Código de Processo Penal, estabelecendo que a atividade será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições, incumbindo-lhe a atividade destinada a apuração das infrações penais e de autoria por meio do inquérito policial, preliminar ou preparatório, da ação penal. (AVENA, 2009, p. 103).
Ressalta-se que a Polícia Judiciária tem a precípua função de apurar as infrações penais ocorridas e sua autoria por intermédio de um procedimento denominado inquérito policial, esse procedimento administrativo tem a característica inquisitiva e como pretensão o desejo punitivo do Estado. Essa pretensão deve ser formulada pelo Ministério Público, considerando sua titularidade para as ações penais públicas (art. 129, I, da CF):
[...] Aos órgãos constituídos pelas policias federal e civil, no aspecto relativo a polícia judiciária, cabe à condução das investigações necessárias, obtendo os elementos de convicção e formando, com isso, o inquérito que servira de supedâneo, a instauração de uma futura ação penal. (MADEIRA, 2009, p. 251).
O completo ciclo de polícia depreende-se de forma singular, com encargo de execução do policiamento urbano e contenda às inúmeras formas de criminalidade, atuando de acordo com a repressão apropriada, seja nos crimes comuns ou nos crimes organizados. Para o êxito da tarefa, a polícia deve desenvolver ações de inteligência e organizadas no policiamento ostensivo, buscando, além de minimizar a incidência criminal, a efetiva investigação na busca de provas que sirvam para a fase da persecução penal e para a execução do representante do Ministério Público. O desenvolvimento e a otimização do crime organizado não aprovam, no Estado Brasileiro, o amadorismo nas ações que envolvem a Segurança Pública. (NETO, 2003).
Efetivamente a solução para a crise de Segurança Pública no Brasil passa pelo Ciclo Completo de Polícia Judiciária com o desenvolvimento de ações minimizadoras da incidência criminal, uma vez que supressão total do crime é utopia. Ações de inteligência para o direcionamento do policiamento ostensivo, bem como a efetiva investigação dos crimes perpetrados com a identificação do agente criminoso e colheita de prova para a instrumentalização da persecução penal por parte do Ministério Público fecham o ciclo completo de polícia. Esse mister somente pode ser realizado por uma polícia judiciária atuando com atribuição unificada e integrada no combate ao crime. As polícias civis estaduais têm plenas condições de realizar esse papel, até porque sua formação profissional é exclusivamente para o combate ao crime, sem qualquer doutrina estranha ao ideal de defesa da sociedade civil com respeito ao estado de direito vigente. (BARCELOS, 2013, p. 33).
Com base na exposição acima, evidencia-se que somente com uma nova reengenharia do modelo atual da polícia brasileira é que se terá condições de se fornecer um serviço de segurança pública com indubitável avanço para a sociedade, sem os atritos e descaminho de função que assoberbam as polícias estaduais no sistema de policiamento da atualidade.
Para isso, é preciso que haja um aumento de efetivo ou de despesas, mas puramente consiste em uma mudança do sistema baseado em um modelo ultrapassado que não ajusta-se ao Estado de direito, considerando que não tem espaço para a repressão de liberdades por instituição militar. Assim, deduz-se que o ciclo total da Polícia Judiciária simboliza a única chance do contemporâneo de inabilidade das polícias estaduais para lutar contra o crime, condicionando uma segurança pública efetiva à sociedade, sendo necessária apenas a vontade politica para o compromisso social.
4. INCOMUNICABILIDADE DO INDICIADO PRESO NO INQUÉRITO POLICIAL
O constituinte processualista penal ao contemplar o inquérito policial, quando conservou no Código de Processo Penal, de 1941, designou determinadas medidas e diligências como apoio da autoridade policial nas investigações para o êxito de seus atos investigativos, esclarecendo a autoria e materialidade do crime.

Apura-se que essas diligências são capazes de levar efeito ao trâmite policial. Podemos citar como modelo as diligências expressas no CPP, no artigo 6º, no momento em que é noticiado o delegado pela ocorrência de um crime, assim como o art. 7º, que analisa o meio consumado ou tentativa de infração penal. Nota-se ainda, como exemplo das diligências expressas, no CPP, os artigos 13 e 20, considerando a oportunidade que a autoridade policial tem para estabelecer sigilo nos autos do inquérito policial.

Todavia, entre um grupo de diligências, que a partir da necessidade, poderão ser aplicadas no transcorrer do procedimento do inquérito policial, determina-se, em Código de Processo Penal, art. 21, a possibilidade da decretação da incomunicabilidade de certa pessoa sobre a qual recai indícios concretos de autoria de alguma conduta delituosa, noutras palavras, o indiciado. 
Vejamos como dispõe o caput do art. 21 do CPP - Código de Processo Penal: “art. 21 - A incomunicabilidade do indiciado dependerá sempre de despacho nos autos e somente será permitida quando o interesse da sociedade ou a conveniência da investigação o exigir”. (DECRETO LEI 3.689/1941) (BRASIL, 2008).
Como se pode notar a partir da própria terminologia, a incomunicabilidade compreende o qualificativo de manter-se incomunicável, sem comunicar-se com qualquer pessoa, sem conexão alguma. 
A incomunicabilidade do indiciado, apesar disso, pode ser definida como medida cujo caráter é excepcional, absolutamente e estritamente policial que, no decorrer das investigações, é decretada para que refute e impeça que durante o tempo de cárcere o indiciado venha a ter contato e comunicação com outra pessoa, com a exceção da autoridade policial e de demais pessoas que se dedicam às investigações do caso.

Nessa medida, doutrina Fernando da Costa Tourinho Filho que:
Incomunicabilidade é qualidade de incomunicável. Incomunicável significa: que não tem comunicação, que não deve comunicar-se. Quando se diz que o indiciado está incomunicável, quer dizer-se: indiciado que não pode comunicar-se com quem quer que seja, salvo, é evidente, com as próprias autoridades incumbidas das investigações. (FILHO, 2002, p. 200).
A incomunicabilidade em que permanece o indiciado durante a fase do inquérito policial tem a finalidade de impossibilitar que os atos investigatórios, executados pela Polícia Judiciária, na pessoa do delegado, venham a ser danificados pelas atitudes praticadas pelo investigado, de modo proposital, para demolir as provas ou capear os preciosos vestígios esquecidos para trás pela conduta criminosa, atravancando, assim, o desfecho do crime de modo a tornar inócuo o inquérito policial em andamento, sem conquistar seu propósito principal.
Dessa forma, Heráclito Antônio Mossin (1998, p. 167) explana de forma taxativa e bastante clara que: “deixar o indiciado incomunicável significa não permitir que se comunique ele com qualquer que seja a pessoa”.
Consequentemente, essa medida busca censurar que o indiciado sustente contato com amigos, parentes ou comparsas do crime ou ainda a qualquer um que a ele esteja ligado e que, por meio de sua orientação, desconstrua os vestígios ou provas cabais que realmente comprovam a existência de uma conduta delitiva cometida pelo indiciado. 
Essa medida acaba frustrando os objetivos do preso indiciado já que a comunicação e contato com terceiros possibilitariam o apagamento de qualquer resquício de crime deixado por ele.
Sobre a finalidade dessa medida, vejamos como se manifesta Júlio Fabbrini Mirabete. 
A fim de impedir que o indiciado prejudique o desenvolvimento da investigação, comunicando-se com pessoas amigas, comparsas crime, parentes etc., prevê o dispositivo a medida severa e excepcional da incomunicabilidade [...]. (MIRABETE, 2003, p. 130).
De forma clara e objetiva, João Mendes apud Eduardo Espínola Filho, aduz sobre o fito principal da incomunicabilidade do indiciado:
A incomunicabilidade obsta que o autor do crime se entenda com seus cúmplices, parentes e amigos, e os instrua, já acerca do modo por que se devem haver nas respostas que são obrigadas a dar à justiça, se esta os chamar, e já acerca das providências que devem por em prática, a fim de ocultar vestígios, destruir provas e iludir as pesquisas da autoridade. (FILHO, 2000, p. 364).
A partir do caráter de excepcional que tem a incomunicabilidade do indiciado preso, a medida deve ser baseada, ter um fundamento legal, preenchida de motivos válidos que levaram à indispensabilidade da decretação dessa medida, e que convenham a sua capacidade de produzir efeitos e a sua legalidade na produção investigatória, ajudando ainda no suporte ao inquérito policial para alcançar seu alvo.
Sobre a finalidade social da incomunicabilidade, Heráclito Antônio Mossin preceitua que:
[...] à medida que a incomunicabilidade visa manter os elementos sensíveis da infração típica, ao mesmo tempo agasalha o interesse da sociedade, uma vez que a apuração exata do crime e de sua autoria, como não poderia deixar de ser, é de interesse social. (MOSSIN, 1998, p. 167-168).
Dessa forma, entende-se que é essencial ser autorizada e decretada a incomunicabilidade do investigado preso, deve ainda estar fundamentada sob a égide do interesse da coletividade. 
Como consequência da incomunicabilidade do indiciado, essa ação demonstra uma adequação para a investigação, já que o indiciado encontra-se sob a proteção da autoridade policial que decidirá sobre a necessidade ou não de sua realização, durante o trâmite policial, de acordo com cada caso, tendo permissão de usar fundamento desse requisito.
Enfatiza-se que nessas razões específicas, em que a incomunicabilidade é permitida, não há motivo para a presença dos dois simultaneamente, já que optou o legislador pela conjunção alternativa, demonstrando o sentido de que é necessário somente um motivo para sua execução.
4.1 Pressupostos de validade
A incomunicabilidade como medida de ressalva capaz de ser transportada a efeito no inquérito, é considerada por várias pessoas uma medida rigorosa demais, sendo necessária a anuência de alguns requisitos para sua adoção.
Para que o indiciado fique incomunicável preliminarmente, faz-se relevante uma necessidade extrema de que ele encontre-se preso legalmente. É importante para isso que o indiciado esteja, anteriormente, sob custódia, haja vista que pressupõe prisão à incomunicabilidade, originária da investigação policial a partir de determinações legais. Em síntese, antes de haver a incomunicabilidade, deve constatar a presença da prisão do investigado.

Como bem salienta Eduardo Espínola Filho sobre a condição do requisito de prisão:
É de toda a evidência, para tornar incomunicável o indiciado contra quem instaura inquérito, a autoridade policial necessita de que ele esteja preso. E, assim, para legitimar-se a incomunicabilidade, é preciso que preexista uma prisão legal, ordenada por autoridade competente. (FILHO, 2000, p. 364).
Cabe ressaltar que a prisão cautelar deve estar revestida obrigatoriamente de integral legalidade. Ao contrário disso, se decretar a prisão sem que antes sejam cumpridos os ditames legais, ficará a medida da incomunicabilidade também lesada devido às irregularidades e vícios iguais.

Nesse sentido, Augusto Mondin conclui que: “Prisão e incomunicabilidade são providências distintas, mas, sob o aspecto ora examinado, íntima e proximamente se relacionam: se uma é ilegal, a outra também o é”. (MONDIN, 1960, p. 117).
O segundo requisito para determinar a incomunicabilidade do indiciado é, senão aquele o mais essencial para a legalidade e regularidade da medida, a obrigação da autoridade policial representada pelo delegado de polícia e da autoridade judiciária no papel do juiz, externar a adoção da medida de forma solene, ou seja, escrita, clara e fundamentada a partir dos autos.
Nos termos do caput do art. 21, do CPP, sobre a autoridade policial, “a incomunicabilidade do indiciado dependerá sempre de despacho nos autos [...]”. Dessa forma, como trata-se de uma medida tão essencial, o delegado de polícia expressa seu desejo de adotar incomunicabilidade do preso verbalmente.
É importante, como elemento de validade de tal medida, que a autoridade policial que escolheu em adotar essa medida, tenha respeitada sua vontade que foi manifestada por meio do despacho nos autos inquisitoriais, ao contrário do magistrado, em que o legislador processual não conferiu o mesmo, exigindo a motivação para a medida. 

 Heráclito Antônio Mossin, sobre o prazo alude o seguinte:
Ainda, contra ius será a incomunicabilidade, também sanável pelo precitado remédio heróico constitucional, quando esta medida exceder de três dias. É que o parágrafo único enfocado permite o tempo máximo de um tríduo para a duração desta rigorosa medida. (MOSSIN, 1998, p. 168).
O terceiro ponto mostra-se muito rigoroso, já que determina o prazo de duração para a eficácia da medida. Como exposto, determinou a lei, no artigo 21, em seu parágrafo único, que o prazo de autorização para que o indiciado permaneça incomunicável não passe de 3 dias. Nota-se que o tríduo de tempo da incomunicabilidade do indiciado é altamente taxativo.
Dessa maneira, resta claro que com o cumprimento dos requisitos supracitados, será totalmente válida a decretação da incomunicabilidade do indiciado preso, considerando a obediência dos aspectos estampados no parágrafo único, do artigo 21.
4.2 Legitimidade

O indiciado através da diligência será provisoriamente submetido à incomunicabilidade, considerando que se trata de medida puramente peculiar da atividade policial, ela não poderá ser reclamada por qualquer um. Devido a natureza de o inquérito policial ser pública, apenas os verdadeiramente envolvidos no êxito das investigações podem requerer a medida. 
O legislador, no parágrafo único do artigo 21, taxativamente estabeleceu quem pode ser os legitimados reais, ou seja, aqueles que poderão requisitar, via requerimento, pela decretação da incomunicabilidade do indiciado preso, compreendendo ser importante para a investigação ou então ficar comprovado o interesse da coletividade. Já na 2º parte do artigo 21, verifica-se que o legislador determinou a adoção de medida que poderá ser a partir de: “[...] requerimento da autoridade policial, ou do órgão do Ministério Público [...]”. (DECRETO LEI 3.689/1941). (BRASIL, 1941).
O legislador demonstrou um conhecimento valioso quando ao MP e ao delegado reservou exclusividade na legitimidade para representar a decretação de tal medida. Percebe-se a vontade dessas autoridades quando verificam que o inquérito policial percorre sem empecilhos, considerando que a finalidade da medida objetiva unicamente a eficiência das investigações. 
A figura do delegado de polícia, considerando sua incumbência de presidir o inquérito policial, é a parte que busca incessantemente pelos resultados frutíferos da investigação, já que após ser instaurado o inquérito policial, espera-se, da conduta policial, a apuração da materialidade penal. Devido a amplitude do poder discricionário e o caráter inquisitório do inquérito, cabe ao delegado decidir pela conduta da incomunicabilidade ou não, dependendo da ação que mais demonstrar benéfica à solução do caso. (FILHO, 2002).
Sobre a legitimidade do MP - Ministério Público para oferecer a medida, resta sua autenticidade e interesse para representar a adoção do instituto da incomunicabilidade. Considerando que é um destinatário imediato dos autos inquisitoriais, já que a partir desses que a ação penal pública terá auxílio, o promotor de justiça não possui interesse nenhum sobre certos resquícios de provas deixados para traz ou então obstruídos pelas atitudes cometidas pelo indiciado que se encontra preso. (MORAES, 1998).
Assim, com a intenção de que as provas sejam preservadas, entende-se a lógica e coerência do promotor em ser parte legítima também, antes mesmo de o juiz ingressar com pedido de incomunicabilidade do indiciado. Dessa forma, ressalva-se outra vez que a lei não atribui a qualquer pessoa que queira a legitimidade, o poder de solicitar a decretação da incomunicabilidade do indiciado preso, ao contrário, concede-se essa prerrogativa somente à autoridade policial e ao representante do MP.

4.3 Decretação
Usualmente, todos os atos ou diligências considerados a efeito, no trâmite do inquérito policial, são eleitos e, posteriormente decretados, pelo delegado de polícia representante da autoridade policial. Em um momento específico, verifica-se a premência de que uma diligência tenha que ser antes analisada para suceder o suporte das investigações, por motivos de adequação e oportunidade. A partir de um rol de diligências, o delegado de polícia pode, se assim entender e analisar qual medida melhor se encaixará à situação, aplicar sem nenhuma intervenção de outra pessoa, isso porque cabe a ele presidir o inquérito policial. Contudo, poderá haver algumas exceções e algumas demarcações sobre o poder de discricionariedade da autoridade policial.

Em face dessas limitações, nota-se o momento em que a incomunicabilidade do preso motiva ao efeito no inquérito policial. Lamentavelmente, a ideia de que a autoridade policial irá decidir pela medida, fará com que a ajuda do seu poder discricionário autorize esses atos do delegado de polícia. No entanto, para a eficácia da incomunicabilidade blindada de uma vasta legalidade, apenas é possível sua decretação via decisão judicial, também designada pela expressão “despacho”, a qual deve ser fundamentada pelo juiz da comarca. 
Isto significa que não basta ao juiz simplesmente exortar, em sua decisão, impondo a medida excepcional que visa o interesse da sociedade ou à conveniência da investigação, mas deve justificá-la circunstanciadamente, apontando elementos sérios e caráter fático, que amparem sua convicção. (MOSSIN, 1998, p. 168).
Noutras palavras, a autoridade policial decide pela adoção da medida e a requere. No entanto, somente o juiz poderá autorizar sua aplicabilidade, de acordo com o supracitado. (MOSSIN, 1998).

Dessa maneira, determina a lei com exclusividade para decretar o instituto da incomunicabilidade do indiciado preso à autoridade judiciária, representada pelo juiz de direito. 
Assim, não apenas deu competência ao juiz para a decretação da medida, mas também determinou a legislação que a decisão fosse devidamente fundamentada e motivada.
4.4. Incomunicabilidade do indiciado e os direitos humanos
O instituto da incomunicabilidade do preso, apresentado anteriormente, tem uma importância muito grande para o inquérito policial, principalmente como medida de auxílio da polícia para desmistificar o crime e todas as suas particularidades. Consolida-se em medida estimada, a qual tem como finalidade o bem comum, os direitos e garantias essenciais do indiciado encarcerado.

Importante mencionar que o rol de direitos e garantias fundamentais que foram esculpidos na Constituição Federal de 1988, especificamente no artigo 5°, é matéria invariável ou permanente, da mesma forma como os demais direitos e garantias constitucionais que operam o processo penal, especialmente aqueles que normatizam a prisão processual, haja vista as reais cláusulas pétreas que tratam sobre sua abolição, de acordo com a determinação do artigo 60, § 4º, IV. Noutras palavras, a lei importa que é proibida a restrição ou cassação dos direitos e garantias fundamentais do homem. (BRASIL, 1988).
Assim, resta claramente a importância da incomunicabilidade do indiciado preso para as investigações e também para a própria sociedade. No entanto, no que se refere ao preso, comparando-o com as benesses que transporta as investigações, verifica-se que a incomunicabilidade do preso é uma medida que sobrepuja as garantias fundamentais elencadas no inciso LXII, que consolida-se numa norma constitucional de comunicação da prisão de qualquer um, de forma imediata. 
Compete ao juiz e também à família do preso, também segundo o inciso LXIII, a proteção de assistência familiar e do advogado do preso que tem restringido sua locomoção e liberdade. (MORAIS, 1998).
Nessa senda, quando é decretada a incomunicabilidade do indiciado preso, que fica privado de comunicação com seus familiares e demais pelo tempo de 3 dias, os direitos fundamentais que tratam a Constituição Federal são violados bruscamente. Já para o que dispõe o inciso LVII, qualquer forma de prisão tem obrigatoriamente que ser imediatamente comunicada às pessoas próximas, como familiares, amigos, ao próprio advogado e, principalmente, ao Juiz da comarca. 
Logo, vislumbra-se tamanha importância da comunicação da prisão ao juiz, haja vista que esse, via análise, a partir de uma visão pormenorizada, constatará ou não a presença dos pressupostos exigidos por lei para atribuir a legalidade da mesma.

Esse regulamento constitucional primeiramente busca notificar as pessoas mais próximas, como os familiares do preso, indicando o local em que ele se encontra. A partir de outro enfoque, a comunicação busca ainda garantir ao preso a assistência e amparo que dispõe a lei.
Nesse seguimento, aponta-se a sapiência do doutrinador Alexandre de Moraes:
A comunicação imediata da prisão ao juiz competente e aos familiares ou pessoa indicada pelo preso consiste em verdadeira garantia de liberdade, pois dela dependem outras garantias expressamente previstas no texto constitucional, como a análise da ocorrência ou não das hipóteses permissivas para a prisão (inciso LXI – ‘ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente’), como a possibilidade de relaxamento por sua ilegalidade (inciso LXV – “a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária”), ou, nos casos de legalidade, se possível for, a concessão de liberdade provisória com ou sem fiança (LXVI – ‘ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança’). (MORAES, 1998, p. 286-287).
É extremamente precisa e indispensável essa comunicação, haja vista que a partir dela surgem demais garantias que estão esculpidas em nossa Constituição Federal. Finalmente, o direito de assistência é concedido ao preso por meio do inciso LXIII, também da CF/88, considerando o valor incontestável do primeiro aludido.
O preso como sujeito de direitos, durante o tempo de sua prisão, possui essa garantia constitucional, a qual se efetiva por meio de seus entes queridos que busquem fora da unidade prisional o suporte e apoio legais para ampará-lo.
Nota-se, portanto, que o legislador constituinte teve como finalidade conceder àquele, privado de sua liberdade, uma segurança estabelecida dentro dos parâmetros da lei, obedecendo a situação em que se encontra e criando a possibilidade para que o mesmo consiga operativa assistência de pessoas, privilégios, que de uma forma ou de outra, almejam a remissão de sua liberdade.
4.5 POSICIONAMENTOS DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDÊNCIAIS ACERCA DA INCOMUNICABILIDADE DO INDICADO PRESO
O tema da incomunicabilidade do indiciado preso no inquérito policial, como se nota, provoca grande debate, sendo inquestionavelmente o cenário de grandes certames de discussões doutrinárias. Após o advento da Constituição Federal em 1988, sobreveio também o instituto que o trata, tornando alvo de vários pontos de vista que presentes até os dias atuais.
A partir do estudo minucioso e considerando tantas opiniões dirigidas dos vários doutrinadores que dissertam sobre o assunto, tem-se a conclusão clara de que uma grande parte da doutrina brasileira é unânime na inconstitucionalidade do artigo 21 do Código de Processo Penal, o qual foi revogado em face da não receptividade da Constituição Federal. Como consequência, noutro lado, existem relevantes e contundentes ensinamentos que justificam a continuidade do instituto da incomunicabilidade do preso no inquérito policial em sua mais vasta amplitude, preconizando que o dispositivo em comento é constitucional e ainda que não tem qualquer tipo de revogação tácita na Constituição Federal. 
Analisemos posteriormente as principais e mais relevantes considerações feitas por doutrinadores de renome que expõem sobre a vigência ou não do instituto da incomunicabilidade do preso, diante da ordem constitucional promulgada no ano de 1988. Considere-se que, para a parte majoritária da doutrina, como já enunciado, o instituto da incomunicabilidade desconsidera as garantias constitucionais aplicáveis aos presos, principalmente aquelas moldadas na CRFB/88, artigo 5º, em seus incisos LXII e LXIII. Nessa acepção, a medida da incomunicabilidade do indiciado preso é inconstitucional.
Em face dessa interdição constitucional, em que maior parte dos doutrinadores obtém fundamento, eles categoricamente asseveram que essa medida da incomunicabilidade já foi revogada. Pensamentos autorizados como o de Mirabete e Tourinho Filho, entre outros doutrinadores, defendem a revogação da incomunicabilidade. 
De acordo com o doutrinador do assunto, Júlio Fabbrini Mirabete:
Entendemos, porém, que o artigo 21 está revogado pela nova Constituição Federal que, no capítulo destinado ao ‘Estado de Defesa e Estado de Sítio’, proclama que ‘é vedada a incomunicabilidade do preso’ (art. 136, §3º, inc. IV). (MIRABETE, 2003, p. 130).
Por esse ângulo, Fernando da Costa Tourinho Filho aduz que não é permitida, em hipótese alguma, a incomunicabilidade do preso, não importando se acontece devido às situações excepcionais. A isso, o autor assinala que:
Ora, se durante o estado de defesa, quando o Governo deve tomar medidas energéticas para preservar a ordem pública ou a paz social ameaçada por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza, podendo determinar medidas coercitivas, destacando-se restrições aos direitos de reunião, ainda que exercida no seio das associações, o sigilo da correspondência e o sigilo de comunicação telegráfica e telefônica, havendo até prisão sem determinação judicial, tal como disciplinado no art. 136, § 3.º, IV), com muito mais razão não há que se falar em incomunicabilidade na fase do inquérito policial. (FILHO, 2000, p. 210).
Isso posto, claramente vislumbra-se que as opiniões em comento direcionam-se para o mesmo percurso, em outras palavras, o artigo 21 do atual CPP encontra-se atualmente revogado tacitamente, considerando a proibição constitucional da incomunicabilidade do preso mesmo em situações excepcionais, como os estados de defesa ou de sítio do país; inclusive no processo de investigação da polícia em inquérito.
Não havendo impedimento, é interessante pontuar que se grande parte da doutrina considera revogada pela CF/88 a incomunicabilidade; em contrapartida, um grupo minoritário, formado também por doutrinadores, possui posições inquestionavelmente respeitosas, defende ainda a recepção total da medida na legislação processual penal brasileira. Assim, pode a autoridade policial no exercício e gozo de suas funções, se valer da medida.
Nesta seara, Damásio Evangelista de Jesus, ao apresentar duas vertentes, expõe-se da seguinte forma:
Entendemos que o art. 21 do CPP não foi revogado pelo art. 136, § 3°, da CF. Em primeiro lugar, a proibição diz respeito ao período em que ocorre a decretação do estado de defesa (art. 136, caput, da CF), aplicável à ‘prisão por crime contra o Estado’ (§ 3º, I), infração de natureza política. Em segundo lugar, o legislador constituinte, se quisesse elevar tal proibição à categoria de princípio geral, certamente a teria inserido no art. 5º, ao lado de outros mandamentos que procuram resguardar os direitos do preso. Não o fez, relacionando a medida com os delitos políticos. Daí porque, segundo nosso entendimento, o art. 21 do CPP continua em vigor. (JESUS, 2005, p. 25).
Da mesma forma Hélio Tornaghi intercede pela sobrevivência da medida policial. Em seus dizeres:

Não é forma de tortura e não está vedada pela Constituição da República. Cabe aqui, entretanto, uma observação. Originariamente, a lei permitia à autoridade policial determinar a incomunicabilidade. Lei posterior abriu exceção ao poder da autoridade que preside ao inquérito, dispondo que essa requer ao juiz, ao qual cabe decretá-la ou não. Também o Ministério Público pode solicitá-la ao juiz. O decreto de incomunicabilidade deve ser fundamentado. (TORNAGHI, 1997, p. 31).
Importa pontuar que a vigência do instituto da incomunicabilidade do preso tem também, como guardião, o luminar doutrinador Filho (2000), que pontifica pela constitucionalidade e admissão do artigo 21 da Constituição Federal, no entanto, deixa de relatar os motivos de seu posicionamento.

Já foram demonstradas as teses que se sustentam pela inconstitucionalidade, a partir de uma doutrina que considera a revogação da incomunicabilidade. Por isso, percebe-se que esses fundamentos são fundados em alegações mais amplas e concentradas, as quais enfatizam que, realmente, a medida decepciona os dispositivos constitucionais.

Nesse caso, os tribunais quase não se manifestam sobre o assunto, considerando que a própria doutrina praticamente já pacificou-se em relação à revogação do instituto, a partir da Constituição Federal de 1988. Portanto, os cortes harmonizam do mesmo entendimento, ainda que não venha sendo utilizada pela autoridade policial na atualidade.

Vejamos abaixo alguns julgados sobre o instituto da incomunicabilidade do indiciado preso no inquérito policial que certificam o disposto no Código de Processo Penal, em seu artigo 21, parágrafo único:

TJMT: ‘A incomunicabilidade só pode ser decretada pela autoridade

Judiciária competente, a requerimento da autoridade policial’ (RT 531/378).

TJMT: ‘A incomunicabilidade do preso não é extensiva ao advogado no exercício de sua função’ (RT 531/367-8).

TJMS: ‘O inquérito policial, como procedimento inquisitorial que, pela

sua própria essência, é sigiloso, não poderá sofrer a interferência de

qualquer interessado na pesquisa das investigações. Sua incomunicabilidade é mantida, menos, porém, em relação ao advogado. O sigilo eventualmente imposto a ele, conquanto legítimo, não é causa impediente de suas prerrogativas, consubstanciadas no art. 89, III e IV da Lei 4.215/63’ (RT 603/302).

TJSP: ‘A incomunicabilidade dos indiciados, segundo a lei geral, que é o Código de Processo Penal, somente se admite nos inquéritos pelo prazo máximo de três dias, consoante o seu art. 21. E não há razão por que se suponha que no processo por infração praticada por menor se deva proceder de modo diverso, isto é, subtraindo-se, pela incomunicabilidade o infrator às pessoas que por ele de qualquer modo se interessem’ (RT 472/279).

Os julgados acima representam as decisões dos TJMT, TJMS, TJSP, publicadas pela RT que tratam sobre a aplicação da incomunicabilidade do indiciado preso. Como vê-se no primeiro caso, a incomunicabilidade só poderá ser decretada pela autoridade judiciária, a partir de todos os trâmites legais exigidos e apresentados em tópico anterior referente ao modo de decretação. 
Extraímos do STJ uma decisão por via transversa, na qual se verifica a inconstitucionalidade do Código de Processo Penal em seus art. 21. Vejamos: [...] O sigilo do inquérito policial, diversamente da incomunicabilidade do indivíduo, foi recepcionado pela vigente Constituição da República [...] (RHC 11124 – 24/09/2001).

As decisões ainda assinalam que o inquérito policial é por natureza sigiloso e não pode ter interferência de qualquer pessoa na fase de investigações. Do mesmo modo, de acordo com a lei, somente no prazo de três dias é admitida, no inquérito, a incomunicabilidade do preso.
Percebe-se que prevalece a majoritariedade do instituto da incomunicabilidade do preso, já que após a CF/88, a adoção dessa medida estaria violando os direitos de assistência ao encarcerado. Neste diapasão, devem prevalecer os direitos fundamentais do preso, portanto, esse instituto foi revogado tacitamente pela Constituição Federal de 1988.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Mediante ao que foi exposto, cumpre-nos neste momento finalizarmos o presente trabalho. Verificou-se, durante a realização desta presente pesquisa, que a atividade policial judiciária no Brasil é presidida por uma autoridade civil, ela deve ter formação superior no curso de Direito e ser, posteriormente, aprovada em concurso público, é denominada de “delegado de polícia”, essa atividade está devidamente prevista em lei, cabendo às diretrizes determinar as suas atribuições e competências.

Da mesma forma, cabe à lei determinar o procedimento a ser adotado pela autoridade policial para que se cumpra com suas atividades, o exercício policial tem como principal tarefa apurar e investigar os crimes, esse procedimento recebe o nome de “inquérito policial”. À luz das explanações, o inquérito policial consiste em um procedimento puramente administrativo, informativo e provisório, esse procedimento não tem a finalidade acusatória, mas somente de desvendar e apurar, de forma detalhada, os fatos do crime praticado e seu autor.

Dedicou-se um capítulo desse trabalho a compreender o conceito, finalidade e características do inquérito policial, ficando claro que o inquérito policial tem como missão apurar o ato infracional cometido e sua autoria para servir de base à ação penal ou providenciar cautelares. Nota-se que o inquérito policial pode ser assimilado como um grupo de diligências executadas pela polícia civil, da qual a função primordial é apurar todos os indícios de materialidade e autoria criminal. Com esse propósito, o presente trabalho ainda apresentou as características do inquérito policial apontadas pela doutrina, dentre elas a inquisitividade, sigilo, indisponibilidade, escrito, oficiosidade e unidirecional. 

Como já reportado, na condição de autoridade policial, cabe ao delegado de polícia conduzir e dirigir toda a investigação criminal por meio do procedimento legal denominado inquérito policial. Esse procedimento está determinado em lei, e seu principal foco é a apuração das circunstâncias, da materialidade e consequentemente da autoria das infrações penais. E para isso, pode-se utilizar de medidas previstas em lei para auxiliar o trabalho das investigações, dentre esses mecanismos legais está a medida da incomunicabilidade do indiciado preso, com previsão no art. 21 do CPP.
Vislumbra-se, ainda, que, durante a fase do inquérito policial, o indiciado permanece incomunicável para auxiliar na evolução do trabalho da polícia. Nessas condições, se aplica a incomunicabilidade para impossibilitar que os atos investigatórios, realizados pela Polícia Judiciária, na pessoa do delegado, com a finalidade de desmistificar os crimes, possam ser prejudicados pelo investigado de forma intencional, objetivando acabar com as provas e vestígios oriundos de sua conduta criminosa. Caso isso venha a acontecer, o desfecho do crime se torna comprometido e a autoridade policial não alcança seu propósito na investigação.
Essa medida tem a finalidade de censurar o contato do indiciado com amigos e pessoas afins, como seus comparsas de crime ou ainda qualquer um que venha a estar ligado a ele, por meio de possíveis orientações que visem desconstruir os vestígios ou provas cabais que realmente comprovem a existência de uma conduta delitiva que o indiciado cometeu.

Verificou-se no decorrer do trabalho que o tema da incomunicabilidade do indiciado preso no inquérito policial, como se nota, provoca grande debate, sendo inquestionavelmente o cenário de grandes certames de discussões doutrinárias. Após o advento da Constituição Federal de 1988, sobreveio também o instituto tratado, tornando alvo de vários pontos de vista que perduram até os dias atuais.

A partir do estudo minucioso e de considerações a respeito de opiniões dirigidas por vários doutrinadores que dissertam sobre o assunto, tem-se a constatação clara que uma grande parte da doutrina brasileira é unânime no apresso ao artigo 21 do Código de Processo Penal, o qual foi revogado devido a sua não recepção pela Constituição Federal. Como consequência, noutro lado, existem relevantes e contundentes ensinamentos doutrinários e jurisprudenciais que justificam a continuidade do instituto da incomunicabilidade do preso no inquérito policial em sua mais vasta amplitude, preconizando que o dispositivo em comento é constitucional e ainda que não há qualquer tipo de revogação tácita na Constituição Federal. 

É interessante pontuar que grande parte da doutrina considera revogada pela CF/88 a incomunicabilidade. Os Tribunais quase não se manifestam sobre o assunto, considerando que a própria doutrina praticamente já pacificou-se sobre a revogação do instituto, a partir da Constituição Federal de 1988. Assim, as cortes harmonizam do mesmo entendimento. Nesse sentido, ressalta-se que a aplicabilidade da incomunicabilidade no inquérito policial, mesmo sendo de grande valia e auxilio para a apuração da existência de infração penal e sua respectiva autoria, é considerada inconstitucional, e não sendo mais utilizada pela autoridade policial nos dias atuais.
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